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ECONOMIA DA FAMÍLIA
Lina Coelho

1. A economia da família ocupa-se das 
determinantes económicas das relações 
entre as pessoas no seio da família, sejam 
estas de natureza conjugal (produção 
doméstica, oferta de trabalho, consumos 
diferenciados de homens e mulheres, 
violência doméstica) ou intergeracional 
(despesas com educação, saúde e nutrição 
das crianças, investimentos desiguais em 
fi lhos e fi lhas, apoio económico dos fi lhos 
aos pais, etc.). 

Gary Becker trouxe a família para o 
corpo central da ciência económica ao 
evidenciar as motivações económicas da 
sua formação e funcionamento e o seu 
contributo decisivo para a sobrevivên-
cia e bem-estar das sociedades humanas. 
Este esforço conceptual foi feito no qua-
dro metodológico da teoria neoclássica, 
dando primazia às preocupações relativas 
à efi ciência em detrimento da equidade, 
pelo que a família é encarada como uma 
entidade análoga à empresa, visando asse-
gurar a maximização do excedente econó-
mico com base na especialização produti-
va dos seus membros, justifi cada esta por 
diferentes produtividades do trabalho. 
Nesta família, o pai opera como ganha-pão 
(breadwinner) e a mãe assegura o trabalho 
doméstico e de reprodução (housekeeper), 
em consequência das diferenças biológi-

cas que determinam vantagens compara-
tivas diferenciadas para cada um. A teoria 
postula decisões familiares (de consumo, 
oferta de trabalho ou alocação) consensu-
ais (representadas através duma só função 
utilidade), pois que, embora a família seja 
constituída por pessoas com preferências 
diversas, o chefe de família ao transferir 
parcelas do seu rendimento para os res-
tantes familiares assegura que estes ajam 
de acordo com as preferências dele. O 
bem-estar das mulheres e das crianças e 
a sua subordinação ao poder masculino 
são questões omissas neste modelo unitá-
rio da família, pois que não está em causa 
qualquer propósito de questionamento 
ou transformação das relações sociais.

2. A evolução da economia da família tem-
-se norteado pelo duplo esforço conceptu-
al de superação da questão metodológica 
relativa ao individualismo do homo æcono-
micus, por um lado, e da questão ética rela-
tiva à equidade entre sexos e gerações, por 
outro. O espectro de teorias disponíveis 
contém desde propostas onde os pressu-
postos e os métodos da teoria hegemónica 
estão claramente presentes – individualis-
mo, preferências exógenas, comportamen-
tos maximizadores de efi ciência, equilíbrio 
das soluções obtidas, rigor formal – até 
leituras fortemente subversivas da ortodo-
xia, como a feminista, onde o rigor formal 
e a axiomática sobre os comportamentos 
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humanos são preteridos a favor dos “pro-
blemas económicos reais”. 

No âmbito conceptual hegemónico, a 
principal debilidade da teoria de Becker 
reside no tratamento da família como 
unidade de decisão, contrariando o prin-
cípio da prossecução do interesse pró-
prio enquanto motivação fundamental 
para os comportamentos económicos. Os 
desenvolvimentos teóricos consequentes 
seguem duas vias diferenciadas: a chama-
da teoria colectiva da família, por um lado, 
e os modelos de negociação baseados na 
teoria dos jogos, por outro.

A teoria colectiva da família prossegue 
uma linha metodológica eminentemente 
ortodoxa, partindo do pressuposto de que 
os resultados da interacção intrafamiliar 
são sempre efi cientes segundo Pareto e 
apresentando-se como uma teoria geral, à 
luz da qual outras podem ser tratadas como 
casos “especiais”. O modelo usa informa-
ção sobre a despesa ou a oferta de trabalho 
específi ca de cada cônjuge para determinar 
a regra de partilha intrafamiliar, ou seja, a 
parcela do rendimento familiar auferida 
por cada pessoa, sendo esta usada para 
explicar a alocação intrafamiliar (BROWNING, 
BOURGUIGNON, CHIAPPORI e LECHENE, 1994). 
Signifi ca isto que o modelo não procura 
explicar o processo de interacção entre as 
pessoas, apenas se limitando a constatar os 
seus resultados. 

Em obediência aos imperativos do 
individualismo e da efi ciência, a Economia 
hegemónica apresenta-se como “social-
mente neutra” mas resulta, de facto, em 
interpretações apologéticas do status quo. 
A desigualdade – de remunerações, rendi-
mentos e oportunidades – entre homens 
e mulheres, ainda que sistemática e obser-
vável em todas as sociedades, é omitida ou 

pode ser interpretada como o resultado 
de preferências individuais diferenciadas. 
Ignoram-se assim os valores, as normas e 
as instituições que condicionam, moldam 
e limitam a própria formação de preferên-
cias. Parece inquestionável que, nas socie-
dades onde são escassas as oportunidades 
de vida para as mulheres fora do casamen-
to, a margem de escolha por preferências 
alternativas é diminuta bem assim como o 
poder negocial das mulheres. Já nos paí-
ses desenvolvidos, as escolhas são condi-
cionadas pelo facto de se continuarem a 
atribuir às mulheres as tarefas atinentes à 
reprodução.

Os modelos baseados na teoria dos 
jogos aprofundam a análise ao caracte-
rizarem a interacção conjugal como uma 
negociação entre pessoas com poder 
eventualmente diferenciado. Manser e 
Brown (1980) e McElroy e Horney (1981) 
construíram modelos cooperados de 
negociação, com consideração explícita 
de preferências individuais diferenciadas, 
sendo a alocação de recursos na família a 
solução negociada que resulta de um jogo 
cooperado de Nash aplicado a duas pes-
soas. Supondo perfeita comunhão de ren-
dimentos e soluções Pareto-efi cientes, o 
casamento é vantajoso se a utilidade indi-
vidual obtida for superior à da situação de 
solteiro, tendo os indivíduos que decidir 
sobre a repartição dos ganhos do casa-
mento. O ponto de confl ito do jogo cor-
responde à utilidade possível em caso de 
divórcio, a qual depende não só dos rendi-
mentos familiares e dos preços mas, tam-
bém, dos rendimentos de cada indivíduo 
e do enquadramento sócio-jurídico (fun-
cionamento dos mercados de casamento, 
estrutura legal que enquadra o casamento 
e o divórcio, tributação e transferências 



116

E

públicas ou privadas associadas ao esta-
tuto marital ou familiar, valores culturais 
e religiosos).

Já os modelos de negociação não-
-cooperada procuram superar, por um 
lado, o irrealismo dum ponto de confl ito 
exterior ao casamento (o divórcio) e, por 
outro, a inadequação da hipótese ineren-
te aos jogos cooperados segundo a qual os 
acordos negociais internos ao casamento 
são vinculativos e susceptíveis de se faze-
rem cumprir sem custos. Um exemplo é o 
“modelo negocial com esferas de actuação 
separadas” para os diferentes membros do 
casal defi nidas em conformidade com “os 
papéis tradicionais de género e as expec-
tativas existentes quanto a esses papéis” 
(LUNDBERG e POLLAK, 1993). O modelo cor-
responde à situação dum casal que maxi-
miza a sua utilidade, com cada cônjuge a 
tomar o comportamento do outro como 
dado. A manutenção dum casamento infe-
liz pode ser preferida ao divórcio porque, 
mesmo assim, os indivíduos usufruem de 
bens públicos familiares, ainda que de for-
ma não efi ciente, ou seja, em quantidade 
(e qualidade) inferior às que ocorreriam 
em situação de cooperação e coordena-
ção. As actividades desenvolvidas por cada 
cônjuge serão, neste caso, as que confor-
mam os papéis tradicionais de género.

3. Estas diferentes concepções de família 
têm inspirado um vastíssimo trabalho de 
pesquisa empírica em países com níveis 
de desenvolvimento, culturas, religiões e 
tradições diversos, cujos resultados já per-
mitiram um amplo consenso em torno de 
algumas ideias importantes:

– Homens e mulheres não comungam 
dos rendimentos familiares, o que implica 
a rejeição empírica do modelo unitário;

– As mães empenham-se mais no 
bem-estar dos fi lhos do que os pais. O 
empoderamento das mulheres através da 
legislação relativa ao casamento e à famí-
lia, subsídios à maternidade, educação ou 
reforço do rendimento conduz a aumen-
tos das despesas de consumo e saúde das 
crianças e mulheres comparativamente 
aos homens. Por outro lado, determina 
reduções nos consumos de álcool e tabaco 
(bens viciantes), bem assim como redu-
ções na fecundidade e na parcela de traba-
lho doméstico realizada pelas mulheres;

– Pais e mães manifestam diferentes 
preferências por fi lhos e fi lhas, com os pri-
meiros a investirem mais nos rapazes e as 
segundas nas raparigas;

– A afectação dos recursos produtivos 
no âmbito familiar nem sempre se revela 
efi ciente.

No entanto, a informação estatística 
disponível e os quadros conceptuais de 
referência restringem muito as possibili-
dades de mensuração das realidades eco-
nómicas intrafamiliares, sendo particular-
mente penalizante conseguir estimar-se a 
distribuição entre cônjuges, por um lado, 
e entre pais e fi lhos, por outro, mas não 
ambas em simultâneo. Carece-se, pois, 
de abordagens multidimensionais, o que 
levanta a questão, ainda não resolvida, de 
sintetizar indicadores múltiplos de forma 
satisfatória.

Os modelos económicos não abor-
dam a família como um todo mas tão-só 
facetas da realidade familiar. Por exem-
plo, nos modelos referidos o objecto de 
estudo não é o agregado familiar mas, 
sim, “o casal”. Os fi lhos, ou são omitidos 
ou tratados como “bens”. Esta truncagem 
da família decorre quer das difi culdades 
de formalização matemática quando se 
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consideram mais de dois agentes, quer da 
implausibilidade de considerar as crianças 
como indivíduos autónomos, racionais 
e conscientes do seu interesse egoístico. 
Assim se evidenciam as difi culdades da 
teoria hegemónica para a compreensão 
do mundo real. 

Um outro aspecto crítico é a omis-
são da produção doméstica na maioria 
dos modelos, na medida em que esta é 
maioritariamente o resultado do trabalho 
feminino. Se todos os bens domestica-
mente produzidos tivessem substitutos 
no mercado, esta omissão não constituiria 
óbice à compreensão da realidade econó-
mica. Os homens e as mulheres optariam 
por afectar o seu trabalho a actividades 
domésticas ou remuneradas, consoante a 
sua produtividade em cada uma. Mas este 
raciocínio é falsifi cador na presença de 
bens domésticos sem substituto mercan-
til como a criação dos fi lhos, um trabalho 
tão radicalmente decisivo quanto é dele 
que depende a sobrevivência da própria 
espécie. Esta omissão é uma das princi-
pais expressões do viés androcêntrico do 
discurso dominante, pois dela decorre, em 
grande medida, a ocultação do papel eco-
nómico das próprias mulheres. A mesma 
ordem de ideias se aplica à natureza estáti-
ca da maioria dos modelos, por inviabilizar 
a análise das consequências assimétricas 
que o surgimento dos fi lhos produz sobre 
a capacidade negocial relativa do pai e da 
mãe.

Numa perspectiva feminista, o poder 
é crucial em economia como em todas 
as outras formas de relação social (veja-
-se, a propósito, o verbete Economia Feminis-
ta). Nelson (1996) sublinha que as pessoas 
vivem as suas vidas como pessoas-em-rela-
ção e que, nesta qualidade, ou dependem 

do poder de alguém ou estão em posição 
de exercer poder sobre outros. O acesso ao 
rendimento é uma determinante incontor-
nável da posição ocupada. Agarwal (1997) 
afi rma que as desigualdades económicas 
são uma das principais determinantes das 
relações de poder, ao proporcionarem a 
algumas pessoas maior autoridade na defi -
nição de regras e na sua interpretação do 
que a outras. Um exemplo é a formulação 
das normas sociais que determinam o con-
trole reduzido da propriedade pelas mulhe-
res. Folbre (1994) aponta um conjunto de 
quatro variáveis que afectam o modo como 
as pessoas fazem as suas escolhas no mer-
cado, na família ou noutras instâncias: os 
activos, as normas, as regras políticas e 
as preferências. São activos, o tempo e o 
dinheiro; as regras evidenciam-se através 
das leis; as normas decorrem da pertença 
a determinados grupos sociais; e as prefe-
rências variam com a pessoa. Cada indiví-
duo situa-se numa confi guração específi ca 
defi nida pela combinação daquelas com 
seis categorias colectivas – género, idade, 
preferências sexuais, nação, raça e clas-
se –, daí resultando a situação particular 
do indivíduo no conjunto social e na sua 
relação com os outros, e daí decorrendo as 
suas possibilidades de escolha e controle.

Sen (1990) sublinha que a individu-
alidade de cada ser humano constitui o 
resultado (nem sempre harmonioso) de 
identidades múltiplas associadas ao sexo, 
à posição dentro da família, à classe social, 
ao grupo ocupacional, à nação ou à comu-
nidade a que se pertence. Todas infl uen-
ciam o modo como cada pessoa apercebe 
os seus interesses, bem-estar, obrigações, 
objectivos e legitimidade dos comporta-
mentos. A percepção acerca do interesse 
próprio e a percepção que os outros têm 
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sobre a contribuição de cada um para o 
bem-estar da família são elementos deter-
minantes da alocação intrafamiliar. Nal-
gumas sociedades as mulheres identifi cam 
de tal modo o seu bem-estar individual 
com o da família que isso as impossibili-
ta de equacionar de forma minimamente 
objectiva os seus próprios interesses. Por 
outro lado, as actividades relacionadas 
com o sustento, a sobrevivência e a repro-
dução da família tendem a ser encaradas 
como “não produtivas” o que condiciona 
a percepção social acerca da legitimidade 
das mulheres reivindicarem para si uma 
parcela justa dos rendimentos familiares. 
O poder relativo dos homens e das mulhe-
res na família decorre da tecnologia social 
própria a cada comunidade, a qual deter-
mina, inter alia, uma dada divisão sexual 
do trabalho e percepções estereotipadas 
sobre esforço e merecimento. O estudo 
da família deve, pois, fazer-se no quadro 
de uma teoria negocial qualitativa, centra-
da no conceito de confl ito-cooperativo, e 
que atenda a três diferentes determinan-
tes da alocação intrafamiliar de recursos: 
os níveis relativos de bem-estar obteníveis 
pelo homem e pela mulher em caso de 
ruptura da cooperação, a percepção do 
interesse próprio e o modo como é aper-
cebida a contribuição de cada um para o 
bem-estar da família. 

Ao considerar como não económicas 
(exógenas) variáveis como os valores, as 
normas, ou as determinantes das prefe-
rências individuais e ao conformar-se ao 
espartilho dos modelos formalizados, a 
Economia hegemónica situa-se aquém do 
necessário para compreender cabalmente 
a realidade e, assim, promover a melhoria 
das condições de vida em geral, nomea-
damente informando decisões políticas 

pertinentes e adequadas ao combate à 
pobreza infantil e à promoção da poupan-
ça das famílias, do bem-estar, da formação 
de capital humano, da efi cácia da seguran-
ça social, dos cuidados aos idosos e cuida-
dos de saúde, da equidade intrafamiliar 
(incluindo a de género), das heranças ou 
de um tratamento fi scal efi ciente e equi-
tativo dos dependentes e dos encargos 
familiares.

Ainda assim, mesmo no quadro hege-
mónico, as implicações normativas das 
diferentes concepções teóricas são radi-
calmente diversas: o modelo de decisão 
unitária de Becker sustenta que as políticas 
dirigidas a melhorar a situação económica 
de categorias específi cas de indivíduos no 
seio da família (como as mulheres ou as 
crianças) são totalmente inefi cazes; já os 
modelos de escolha colectiva sustentam a 
efi cácia de intervenções dirigidas à altera-
ção dos rendimentos ou do controle sobre 
o rendimento de homens e mulheres.

Alderman et al. (1997) relevam o facto 
da complexidade dos processos em causa 
difi cultar um quadro conceptual univer-
sal sobre a família, válido para todas as 
culturas e para todas as questões de natu-
reza política, dada a importância deter-
minante de factores culturais, sociais e 
institucionais. Ainda assim, face à evidên-
cia empírica e às discussões teóricas já 
desenvolvidas, consideram que a omissão 
dos processos de alocação intrafamiliar 
determina frequentemente o insuces-
so das políticas dirigidas à promoção do 
bem-estar e que, apesar da adopção de 
uma política errada envolver sempre cus-
tos, a aplicação errónea do modelo unitá-
rio tem consequências políticas mais gra-
ves do que a aplicação errónea do modelo 
colectivo.
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A escolha do enquadramento teóri-
co adequado a diferentes circunstâncias 
e a avaliação dos benefícios de políticas 
dirigidas a públicos específi cos (targeting) 
são questões ainda em aberto, às quais 
só poderá vir a responder-se cabalmente 
aprofundando a investigação. Sugerem-se, 
como vias a seguir, a interdisciplinaridade, 
a integração de dados qualitativos e quan-
titativos e o teste das hipóteses próprias a 
diferentes modelos conceptuais em con-
textos nacionais (logo, culturais, sociais e 
institucionais) diversos.
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